
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº nº 0048017-07.2011.815.2001 — 9ª Vara Cível da Capital
Relator      : Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz convocado em substituição ao 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Agravante : Itaú Unibanco S/A
Advogados: Antonio Braz da Silva (OAB/PB 12.450-A) e outros
Agravado  : Petroservice Comércio de Combustíveis e Derivados de Petróleo Ltda
Advogado  : Fabrício Montenegro de Morais (OAB/PB 10.050)

AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL  — 
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  —  PREJUDICIAL  DE 
PRESCRIÇÃO  —  INOCORRÊNCIA  —  MÉRITO  — 
EVIDENCIADO O INTERESSE DO CORRENTISTA EM 
SABER OS LANÇAMENTOS EM SUA CONTA — ART. 
915, § 2º, DO CPC/73 — MANUTENÇÃO DA SENTENÇA 
—  DESPROVIMENTO.

— A ação  de  prestação  de  contas  possui  fases  distintas,  sendo a 
primeira  terminada em sentença,  que decide sobre a obrigação de 
prestar  contas  e  já  determina  sua  apresentação  no  prazo  de  48 
(quarenta e oito) horas, caso procedente; a segunda, que também é 
finalizada  com  uma  sentença,   que  julga  o  conteúdo  das  contas 
apresentadas;  e  a  terceira,  na  qual  se  executa  o  eventual  saldo 
apurado.

— “Na primeira fase da ação examina-se, tão-somente, se a parte tem 
obrigação  de  prestar  contas.  3.  Se  o correntista tem  negócios  ou 
interesses administrados pelo banco,  tem direito de exigir  que esse 
lhe preste contas sobre movimentações e lançamentos feitos em sua 
conta corrente.” (TJDF; Rec 2014.01.1.180531-3; Ac. 917.727; Sexta 
Turma Cível; Rel. Des. Jair Soares; DJDFTE 17/02/2016; Pág. 314)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por Itaú Unibanco S/A 
contra decisão de fls. 433/437, negando seguimento ao recurso.

O agravante, às fls. 439/452, assegura que no presente caso não 
seria  possível  a  aplicação do art.  557,  do CPC/73.  Ressalta  que a  petição  inicial  é 
genérica,  além de levantar  a  prejudicial  de prescrição trienal.  Por  fim,  assegura ter 
cumprido seu dever de enviar os extratos da conta de seu cliente. 

Contrarrazões às fls. 467/469.

É o relatório. 

VOTO

DA PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO

Levantou o agravante  a prejudicial  de prescrição trienal,  com 
fulcro no art. 206, § 3º IV, do CC.

Não merece guaria sua alegação.

O direito de exigir prestação de contas possui natureza pessoal, 
portanto é aplicado o prazo previsto para a prescrição das obrigações civis, que é de dez 
anos, nos termos do art. 205 do CC. 

Neste sentido, cite-se a jurisprudência do STJ: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. ART. 915, §§ 
1°  e  3°  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  E  356  DO  STF. 
PRAZO PRESCRICIONAL VINTENÁRIO SEGUNDO O CÓDIGO 
CIVIL  DE  1916  E  DECENAL,  CONFORME  O  ART.  205  DO 
ATUAL  CÓDIGO  CIVIL,  OBSERVADA  A  APLICAÇÃO  DA 
REGRA DE TRANSIÇÃO DO ART. 2.028 DO CÓDIGO CIVIL. 1. 
(...) 2.  A ação de prestação de contas tem por base obrigação de 
natureza pessoal, a ela se aplicando, na vigência do antigo Código 
Civil  de 1916,  a  prescrição vintenária prevista no art.  177 e a 
prescrição decenal prevista no art. 205 do atual Código Civil de 
2002. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp  449.544/MS,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL  GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 01/10/2015) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  PRIMEIRA  FASE. 
DEVER  RECONHECIDO.  ART.  535  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE 
OMISSÃO.  PRESCRIÇÃO  VINTENÁRIA  NO  CÓDIGO 
CIVIL/1916  E  DECENAL  NO  CÓDIGO  CIVIL/2002.  AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. (...) 2. Pacífico o entendimento 
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desta Corte no sentido de que a ação de prestação de contas tem 
por base obrigação de natureza pessoal,  a ela se aplicando,  na 
vigência  do  antigo  Código  Civil  1916,  a  prescrição  vintenária 
prevista  no  art.  177  e  decenal,  no  atual  Código  Civil/2002.  3. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 616.736/DF, Rel. 
Ministro  LUIS  FELIPE SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado 
em 12/02/2015, DJe 20/02/2015) 

No caso, o agravado busca a prestação de contas a partir do ano 
de 2003 e ajuizou a presente ação em 2011, portanto, não há que se falar em prescrição 
de sua pretensão.

Portanto, rejeito a prejudicial de prescrição.

MÉRITO

O  agravado  assegurou  que  manteve  conta-corrente  junto  à 
instituição financeira agravante desde o ano de 2002 até 2011 e, sob o argumento da 
ocorrência  de  vários  lançamentos  ilegais,  ajuizou  a  presente  ação  de  prestação  de 
contas.

O magistrado  a quo, a seu turno, julgou procedente o pedido, 
condenando a parte promovida (agravante) a prestar contas dos lançamentos indicados 
pelo autor (fls.  03), no período de março de 2002 a julho de 2011, no prazo de 48 
(quarenta  e  oito)  horas,  sob  pena  de  não  lhe  ser  lícito  impugnar  as  que  o  autor 
apresentar, nos termos do art. 915, § 2º,  do CPC/73. 

O agravante,  primeiramente,  ressalta  que  a  petição  inicial  é 
genérica, além de assegurar ter cumprido seu dever de enviar os extratos da conta de 
seu cliente. 

Pois bem. A partir de uma análise dos autos, verifica-se que o 
pedido constante na exordial é expresso e determinado, pois o autor/agravado requer a 
prestação de constas dos lançamentos efetuados entre março de 2002 e julho de 2011, 
apontando, às fls. 03, os débitos questionados.

Sabe-se que a ação de prestação de contas possui fases distintas, 
sendo a  primeira  terminada em sentença,  que decide sobre a obrigação de prestar 
contas  e já determina sua apresentação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, caso 
procedente;  a  segunda, que  também  é  finalizada  com  uma  sentença,  que  julga  o 
conteúdo das contas apresentadas; e a terceira, na qual se executa o eventual saldo 
apurado.

Nesse sentido, cite-se lição de Luiz Guilherme Marinoni:

“Fases. O procedimento da ação de prestação de contas apresenta  
fases  distintas:  na  primeira,  declara-se  a  existência  ou  a  
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inexistência do dever de prestar contas; na segunda, prestam-se as  
contas devidas (art. 917, CPC), e na terceira, executa-se (art. 918,  
CPC), mediante cumprimento de sentença (art. 475-J, do CPC), o  
saldo  eventualmente  apurado,  servindo  a  decisão  judicial  como 
título executivo.” (in Código de processo civil comentado artigo por 
artigo /  Luiz Guilherme Marinoni, Daniel  Mitidiero – 2. ed.  rev.  
atual. e ampl. - São paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p.  
837)

No mesmo norte, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade 
Nery esclarecem:

"Após as fases postulatória e probatória, o juiz decidirá à vista do  
que  se  apurou,  dispondo  na  sentença  a  respeito  do  que  ficou 
calculado aritmeticamente sobre as contas apresentadas, de sorte a  
determinar  se  houve  saldo,  em quanto  ele  importa,  atualizado e 
com os acréscimos de lei, e a quem compete recebê-lo. A sentença é 
título executivo judicial e habilita o credor a postular a execução do  
devedor" (destaquei  -  Código  de  Processo  Civil  Comentado  e  
Legislação Extravagante, editora: Revista dos Tribunais, 7ª. edição,  
pág. 1.132).

A primeira fase da ação de prestação de contas teve seu objetivo 
cumprido, pois determinou à parte promovida, ora agravante, a prestação das contas no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, nos termos do art. 915, § 2º do CPC. 

Art.  915.  Aquele  que  pretender  exigir  a  prestação  de  contas  
requererá a citação do réu para,  no  prazo de 5 (cinco)  dias,  as  
apresentar ou contestar a ação.
(...)
§ 2o Se o réu não contestar a ação ou não negar a obrigação de  
prestar contas, observar-se-á o disposto no art. 330; a sentença, que 
julgar procedente a ação, condenará o réu a prestar as contas no  
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de não Ihe ser lícito  
impugnar as que o autor apresentar.

Ora, o correntista possui direito e interesse à prestação de contas 
a respeito das movimentações financeiras realizadas em sua conta, todavia, no presente 
caso, ao apresentar a contestação, não foram as mesmas acostadas.

Nesse sentido:

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.  INTERESSE DE AGIR. 
PRIMEIRA  FASE.  OBRIGAÇÃO  DE  PRESTAR  CONTAS. 
HONORÁRIOS. 1 -  Há interesse de agir do correntista em exigir 
contas, ainda que a instituição financeira, nos contratos de adesão 
a produtos de pessoa jurídica, forneça mensalmente extratos de 
evolução da dívida. 2 – A ação de prestação de contas compete tanto 
a quem tem o direito de exigi-las como a quem tem a obrigação de 
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prestá-las (CPC, art.  914).  Na primeira fase da ação examina-se, 
tão-somente,  se a parte tem obrigação de prestar contas.  3.  Se 
o correntista tem  negócios  ou  interesses  administrados  pelo 
banco,  tem direito de  exigir  que  esse  lhe  preste  contas  sobre 
movimentações  e  lançamentos  feitos  em sua conta  corrente.  4. 
Honorários  fixados  em  montante  razoável,  condizente  com  o 
trabalho desenvolvido pelo advogado, não reclamam redução. 5. 
Apelação  não  provida. (TJDF;  Rec  2014.01.1.180531-3;  Ac. 
917.727;  Sexta  Turma  Cível;  Rel.  Des.  Jair  Soares;  DJDFTE 
17/02/2016; Pág. 314) 

AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  PRIMEIRA  FASE. 
ARGUIÇÃO DE FALTA INTERESSE DE AGIR E INÉPCIA DA 
INICIAL.  PRELIMINARES  REJEITADAS. O  interesse  de  agir 
decorre do fato de ser pretendido um esclarecimento completo com 
respeito ao exato valor do saldo devedor, contestado pelos autores, 
bem como de detalhamento de todos os débitos em aberto durante 
todo  o  período  contratual.  O  titular  de  conta  corrente  possui 
legitimidade  e  interesse  para  ajuizar ação  de  prestação  de 
contas contra  a  instituição  financeira,  visando  certificar-se,  com o 
devido detalhamento,  objetivando constatar  a  correção  dos  valores 
lançados.  Preliminar  afastada.  APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE 
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS AJUIZADA  PELO  CORRENTISTA 
CONTRA  A  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  ARGUIÇÃO  DE 
FALTA  INTERESSE  DE  AGIR  E  INÉPCIA  DA  INICIAL. 
PRELIMINARES  REJEITADAS.  Extrato  da  conta  tem  utilidade 
somente para exame e conferência, nada impede que este se utilize 
da ação  de  prestação  de  contas com  o  objetivo  de  obter 
pronunciamento  judicial  acerca  da  correção  ou  incorreção  dos 
lançamentos.  A ação  de  prestação  de  contas é  meio  hábil  para 
compelir o ente financeiro a prestar contas relativas à movimentação 
em  conta  corrente,  dado  que  é direito do correntista se  inteirar  da 
origem dos débitos  lançados,  unilateralmente,  à  sua  conta.  AÇÃO 
CONDENATÓRIA DE INDENIZAÇÃO, DECLARATÓRIA E DE 
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  Inteligência  dos artigos  292 e 295, 
parágrafo único, IV do CPC. DIREITO CIVIL. CDC. PRESTAÇÃO 
DE  CONTAS.  PRIMEIRA  FASE.  CONTRATO 
BANCÁRIO. CORRENTISTA.  POSSIBILIDADE.  Súmula  nº  259 
DO STJ. INTERESSE PROCESSUAL. PRESCRIÇÃO DECENAL 
(ART. 205 DO CC/2002). A prestação de contas é ação de natureza 
pessoal, cujo prazo prescricional é de 10 (dez) anos, conforme dispõe 
o art.  205  do  Código  Civil.  Recursos  não  providos.(TJSP;  APL 
1121234-35.2014.8.26.0100;  Ac.  9160914;  São  Paulo;  Vigésima 
Segunda  Câmara  de Direito Privado;  Rel.  Des.  Roberto  Nussinkis 
Mac Cracken; Julg. 04/02/2016; DJESP 17/02/2016) 

Quando proferida a decisão monocrática de fls. 433/437 ainda 
estava vigente o CPC de 1973, que dispunha em seu art. 557:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com 
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súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.  

No caso,  a  jurisprudência  dominante  é  no  sentido  de  que  o 
correntista possui interesse no detalhamento de todos os débitos em aberto durante todo 
o  período  contratual,  portanto,  a  decisão  está  em  consonância  com  o  mencionado 
dispositivo, não havendo que se falar em reforma.

Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  NEGO 
PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (Juiz Convocado 
para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides), o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Doriel  Veloso 
Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 07 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado
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